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LEI MUNICIPAL Nº. XXXX, DE XX DE XXXXX DE 2006.
PROJETO DE LEI Nº XXX/2006
Autor: 

 

Dispõe sobre a política de combate à comercialização e consumo de bebidas alcoólicas, para Crianças e Adolescentes, em estabelecimentos comerciais e similares instalados no Município de São Bernardo do Campo, bem como dispõe sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, e dá outras providências.
 ARTIGO 1º - Fica instituída, no Município de São Bernardo do Campo, a política de combate à comercialização e consumo de bebidas alcoólicas, para Crianças e Adolescentes, em estabelecimentos comerciais e similares instalados no Município de São Bernardo do Campo e a repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substancias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, e dá outras providencias.

ARTIGO 2º - São objetivos desta Lei:

I – Assegurar o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II – Proteger a criança e o adolescente, através de medidas preventivas contra a dependência química provocada pelo consumo de bebidas alcoólicas;

III – Conscientizar a criança e o adolescente acerca das adversidades físicas e mentais provocadas em seu organismo, pelo consumo de bebidas alcoólicas;

IV – Municipalizar a aplicação e a abrangência social do Estatuto da Criança e do Adolescente, dotando a Municipalidade de instrumento legal para fiscalizar e assegurar seu cumprimento.
V – Usar todos os recursos disponíveis no Município para o combate e repressão ao tráfico ilícito e ao uso indevido de substancias entorpecentes.
ARTIGO 3º - Ficam os estabelecimentos comerciais e similares, estabelecidos no Município de São Bernardo do Campo, proibidos de comercializarem ou servirem bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.

PARAGRAFO UNICO: Fica vedada a concessão de licença de funcionamento para novos bares e similares no município, em prédios localizados a menos de 200 metros (duzentos metros) de estabelecimentos de ensino de qualquer natureza, sendo excluído da vedação os prédios cuja construção ou reforma sejam objeto de alvarás validos e expedidos especificamente para a instalação de bares ou similares, até a data da publicação desta lei. A distância especificada acima, será considerado como raio de um circulo cujo centro se situa no ponto médio do acesso principal da escola.
ARTIGO 4º - Os infratores da presente Lei ficarão sujeitos a sanções impostas pela Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1.990, na legislação penal e multas a serem impostas pela Municipalidade.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores da multa a que se refere o “caput” deste artigo e sua imposição serão regulamentados pelo Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, respeitados os seguintes critérios:

I – Advertência por escrito;

II – Multa;

III – Multa em dobro, na reincidência;

IV – Cancelamento da Inscrição junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários, no caso de nova reincidência, hipótese em que os sócios do estabelecimento comercial ficarão impedidos de obter autorização e funcionamento de nova empresa, no mesmo ramo de atividade.

ARTIGO 5º - Todos os bares e similares do município deverão observar, a partir da publicação desta lei, o horário de funcionamento das 05:30 as 23:00 horas. Os estabelecimentos comerciais possuidores de Alvará Especial para funcionamento após 23:00 horas, que infringirem a presente Lei terão essa licença cassada.

§ 1º - O horário em questão poderá ser antecipado ou prorrogado, conforme as peculiaridades do estabelecimento e do local onde se encontra instalado, desde que haja interesse público, preservadas as condições de higiene e segurança do público e do prédio.

§ 2º - Em qualquer caso, a alteração do horário de funcionamento dependerá de parecer favorável de comissão especificamente instituída pelo Executivo Municipal para esse fim, levando-se em conta, em especial, a prevenção e o combate à violência.

§ 3º - Não estão sujeitos ao horário fixado nesta lei, os bares internos de hotéis, flats, clubes, associações e hospitais não abertos para a via pública e eventos que cumpram exigências de órgãos relacionados à segurança pública.

ARTIGO 6º - Ficam os bares e similares obrigados a afixar em local de fácil visualização do público, Quadro de documentos do qual constem:

a) o alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura;

b) o alvará de funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária;

c) o horário de funcionamento;

d) aviso de proibição da venda de bebidas alcoólicas para menores de 18 (dezoito) anos.

ARTIGO 7º - Os estabelecimentos que comercializem bebidas alcoólicas, em área útil superior a 200 m², ficam obrigados a utilizar de espaço próprio e restrito para a venda desses produtos.
ARTIGO 8º - É dever de toda pessoa física ou jurídica colaborar na prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica.
ARTIGO 9º - As atividades de prevenção, fiscalização e repressão ao tráfico e uso de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica serão integradas num Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão, constituído pelo conjunto de órgãos que exerçam essas atribuições nos âmbitos federal, estadual e municipal, de acordo com a Lei no. 6.368 de 21 de Outubro de 1976.

ARTIGO 10º - Os dirigentes de estabelecimentos de ensino ou hospitalares, ou de entidade sociais, culturais, recreativas, esportivas ou beneficentes, adotarão, de comum acordo e sob a orientação técnica de autoridades especializadas todas as medidas necessárias à prevenção do tráfico ilícito e do uso indevido de substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, nos recintos ou imediações de suas atividades. 

Parágrafo único: A não observância do disposto neste artigo implicará na responsabilidade penal e administrativa dos referidos dirigentes.

ARTIGO 11º - Nos programas dos cursos de formação de professores do Município de São Bernardo do Campo serão incluídos ensinamentos referentes a substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, a fim de que possam ser transmitidos com observância dos seus princípios científicos.

Parágrafo único: Dos programas das disciplinas da área de ciências naturais, integrantes dos currículos dos cursos de 1º grau, do Município de São Bernardo do Campo constarão obrigatoriamente pontos que tenham por objetivo o esclarecimento sobre a natureza e efeitos das substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica.

ARTIGO 12º - O Município poderá celebrar convênios com a União e os Estados visando à prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica. 

ARTIGO 12º - Os dependentes de substâncias entorpecentes, ou que determinem dependência física ou psíquica, ficarão sujeitos às medidas previstas nesta Lei, prevalecendo sempre a Lei Federal que rege o combate as Drogas e a Dependência Química e Psíquica.
ARTIGO 13º - As redes dos serviços de saúde do Município contará, sempre que necessário e possível, com estabelecimentos próprios para tratamento dos dependentes de substâncias a que se refere a presente Lei.

§ 1º Enquanto não se criarem os estabelecimentos referidos neste artigo, serão adaptados e ajustados, na rede já existente, unidades para aquela finalidade.

ARTIGO 14º - O tratamento sob regime de internação hospitalar será obrigatório quando o quadro clínico do dependente ou a natureza de suas manifestações psicopatológicas assim o exigirem.

§ 1º Quando verificada a desnecessidade de internação, o dependente será submetido a tratamento em regime extra-hospitalar, com assistência do serviço social competente, do município de São Bernardo do Campo.

§ 2º Os estabelecimentos hospitalares e clínicas, oficiais ou particulares, que receberem dependentes para tratamento, encaminharão à repartição da Saúde competente do município de São Bernardo do Campo, até o dia 10 de cada mês, mapa estatístico dos casos atendidos durante o mês anterior, com a indicação do código da doença, segundo a classificação aprovada pela Organização Mundial de Saúde, dispensada a menção do nome do paciente.

ARTIGO 15º - Ao dependente que, em razão da prática de qualquer infração penal, for imposta pena privativa de liberdade ou medida de segurança detentiva será dispensado tratamento em ambulatório interno do sistema penitenciário onde estiver cumprindo a sanção respectiva. 

ARTIGO 16º - Para os fins desta Lei serão consideradas substâncias entorpecentes ou capazes de determinar dependência física ou psíquica aquelas que assim forem especificados em lei ou relacionadas pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia, do Ministério da Saúde.

ARTIGO 17º - As autoridades sanitárias, policiais do município organizarão e manterão estatísticas, registros e demais informes, inerentes às suas atividades relacionadas com a prevenção e repressão de que trata esta Lei, deles fazendo remessa ao órgão competente com as observações e sugestões que julgarem pertinentes à elaboração do relatório, que serão utilizados para fins estatísticos do município, estado e União.

ARTIGO 18º - Caberá aos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo, a implantação e fiscalização do disposto nesta Lei.

ARTIGO 19º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

São Bernardo do Campo, XX de XXXXXX de 2.006.  .
(aa.) 
Dr. Dib
Prefeito Municipal.

